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O cuidado com a preservação do meio 
ambiente passa pela produção sustentável.
Por meio de dispositivos ambientais, como, por 
exemplo, Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e de Reserva Legal (RL), as propriedades 
rurais brasileiras são exemplo disso.
Afinal, são áreas extremamente produtivas 
e que, além de tudo, abrigam metade da 
vegetação protegida do País. Porém, os 
produtores rurais, que preservam cerca de 218 

milhões de hectares, não são valorizados por 
essa ação. Cálculos da Embrapa apontam 
que o gasto estimado para que os produtores 
preservem esta área é de US$ 1 trilhão. Só que o 
dono da terra não recebe nada por este serviço 
ecossistêmico.
Não é justo! Esse assunto está em destaque 
nesta edição, na nossa reportagem de capa. 
 
Boa leitura! Até mês que vem.

destaques

Carta da editora

entrevista
Guy de Capdeville, chefe-
geral da Embrapa Agroenergia 
comenta o cenário para os 
biocombustíveis

biogás
Produção aumenta 14% no ano, 
mas mesmo com crescimento, 
fonte tem pequena participação 
na matriz energética brasileira

Divulgação/Embrapa Divulgação/Abiogás

04 20

Meio ambiente para todos

Mirian Tomé
editor@canalbioenergia.com.br

energia solar
5,4% de toda a potência 
instalada no país de energia 
solar Fotovoltaica está nas áreas 
rurais brasileiras

Divulgação/Absolar
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Entrevista | Guy de Capdeville

Guy de Capdeville é chefe-geral 
da Embrapa Agroenergia. Possui 
graduação em Agronomia pela 

Universidade Federal de Viçosa (1992), 
mestrado profissionalizante em prote-
ção de plantas (1995) pela UFV, mestrado 
&quot;stricto sensu&quot; em Fitopatolo-
gia pela Universidade Federal de Viçosa 

(1996), doutorado em Plant Pathology - 
Cornell University - USA (2001) e pós-

-doutorado em citogenética vegetal 
- Wageningen University - Holanda 
(2008). Atualmente é Pesquisador 
A da Embrapa Agroenergia. Tem 
experiência na área de Agrono-
mia, com ênfase em Fitopatolo-
gia, atuando principalmente nos 
seguintes temas: Interação pa-
tógenos x hospedeiros em ní-
vel molecular e ultraestrutural, 
Citogenética vegetal (mapea-
mento físico de genes em cro-
mossomos meióticos), além 
do desenvolvimento de téc-
nicas de microscopia de luz 
e eletrônica para apoio à ca-
racterização funcional de 
genes. Foi Chefe de Pes-
quisa e Desenvolvimento 
da Embrapa Agroenergia 
de 2011 a 2016, quando 
assumiu a chefia geral 
deste Centro de Pesquisa.

Biocombustíveis 
e o futuro da 

energia no 
Brasil

Ana Flávia Marinho
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Canal: Em quais estudos a Embrapa 
tem se dedicado no que diz respeito a 
biocombustíveis?
Guy: A Embrapa como um todo vem de-
senvolvendo diversas ações para aumentar 
a competitividade dos bicombustíveis por 
meio da inovação. De modo geral, a maté-
ria-prima representa 60% da produção do 
custo de produção de biocombustíveis e a 
Embrapa vem trabalhando forte no desen-
volvimento de cultivares e na adaptação 
de sistema de produção para produção de 
matéria-prima nas diversas regiões do Bras-
il, seja para atender o mercado de etanol, 
biodiesel ou de um futuro bioquerosene 
de aviação. Temos desenvolvido proces-
sos para dar suporte a inovação nas usinas, 
transformando o formato atual de biorrefi-
narias para um modelo moderno que per-
mita trabalhar múltiplas matérias-primas, 
múltiplos processos e produção de múl-
tiplos produtos com diferentes classes de 
valor agregado. Isto irá aumentar a com-
petitividade dos biocombustíveis no Brasil, 
bem como, abastecer a demanda cada vez 
maior de produtos verdes ou bioprodutos 
para atender ao mercado crescente da bi-
oeconomia. 
Além das pesquisas, a Embrapa vem fazen-
do um trabalho forte buscando aumentar 
a efetividade na transferência de tecnolo-
gias para o setor de biocombustíveis em 
ações de apoio a políticas públicas. O 
Renovacalc, ferramenta para comprovação 
do desempenho ambiental de usinas de 

biocombustíveis, é o exemplo de um tra-
balho de pesquisa gerando inovação no 
setor por meio da política pública que 
gerou o Renovabio.

Canal: Quais os principais avanços? 
Quando eles devem estar disponíveis 
no mercado?
Guy: O Renovacalc é o exemplo mais re-
cente de uma tecnologia da Embrapa 
gerando inovação para o setor de biocom-
bustíveis no Brasil. Além desta tecnologia, 
a Embrapa transfere anualmente novas 
variedades de diversas matérias-primas 
que vem sendo usadas na produção de 
biocombustíveis no Brasil, como a soja, 
algodão, canola, dendê, cana-de-açúcar, 
milho, sorgo sacarino, entre outras. Para 
maximizar o potencial genético destas 
variedades, a rede Embrapa desenvolve 
sistemas de cultivos para as diferentes 
regiões brasileiras, o que permite maior 
produtividade de óleo e açúcar/amido, 
que são usadas na produção de biodiesel 
e etanol. Estas tecnologias são transferidas 
aos produtores que por meio da adoção 
geram inovações nos cultivos. 

Canal: Como a Embrapa avalia o de-
senvolvimento dos biocombustíveis no 
Brasil?
Guy: O etanol é uma commodity muito 
importante para o país, não somente pelo 
seu uso em mistura na gasolina, mas princi-
palmente por ser um combustível ambien-

talmente e economicamente sustentável. 
O Brasil é o segundo maior produtor mun-
dial, atrás somente dos Estados Unidos, e 
tem tudo para ser o maior produtor mun-
dial. O etanol brasileiro possui caracterís-
ticas que o tornam imbatível como com-
bustível sustentável. O balanço de energia 
da cana-de-açúcar como matéria-prima 
para a produção desse biocombustível, já 
calculado por inúmeras instituições, põe 
o etanol no topo dos combustíveis sus-
tentáveis ambientalmente e economica-
mente. 
No Brasil, o desafio não está no combus-
tível em si, mas na necessidade de apoiar 
e fortalecer o setor sucroenergético aju-
dando-o, inclusive, a ampliar o mercado 
externo deste combustível para que o 
país se torne um importante “player” no 
cenário mundial. Outros desafios, como a 
infraestrutura de armazenamento, financia-
mentos adequados para a renovação dos 
canaviais e ampliação da área plantada, 
diversificação de matérias-primas, são im-
portantes para o etanol continue a crescer 
no país.  
O biodiesel é outro biocombustível com 
grande potencial no Brasil. Temos hoje uma 
produção do biocombustível menor que a 
capacidade instalada (as usinas já instala-
das podem produzir uma quantidade maior 
que a demanda atual), o que já permite a 
expansão da produção com um mínimo de 
investimento. Para que este setor cresça, 
os desafios são semelhantes ao do etanol, 
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principalmente no que se refere a diversifi-
cação de matérias-primas. Se queremos am-
pliar a mistura de biodiesel no diesel para 
patamares superiores a 15%, será preciso 
criar oportunidades econômicas para que o 
esmagamento da soja seja feito no Brasil e 
deixe de exportar soja em grão (atualmente 
cerca de 60% da produção de soja é expor-
tada em grão) e/ou diversificar a produção 
de oleaginosas no país. Apenas a soja possui 
escala suficiente para atender a demanda da 
produção de biodiesel, porém existe uma 
série de oleaginosas no Brasil cuja área de 
plantio pode ser ampliada para atender essa 
demanda. Em conclusão, ambos os setores 
apresentam grande potencial de expansão 
no país e o Brasil tem tudo favorável para 
se tornar o maior produtor mundial de bio-
combustíveis. 

Canal: Os biocombustíveis são a apos-
ta do futuro? Eles devem substituir os 
combustíveis de origem fóssil?
Guy: Os biocombustíveis podem ser con-
siderados como opções tecnológicas para 
aqueles países que tem condições de ado-
tá-los. Aqui no Brasil não existe competição 
entre alimentos e biocombustíveis, porém 
esta não é uma realidade para outros 
países. O Brasil é um dos países no mundo 
com maior potencial para a expansão da 
produção de biocombustíveis, isto porque 
temos clima favorável ao crescimento das 
plantas durante quase todo ano, uma das 
maiores reservas de água doce do mundo 
e área de expansão agrícola suficiente para 

ser usada no aumento da produção de ma-
térias-primas para energia e alimentação. 
Os biocombustíveis devem ser considera-
dos como mais uma das fontes de ener-
gia renovável que o país pode produzir. É 
muito difícil imaginar que eles irão substi-
tuir diretamente toda a energia de origem 
fóssil, porém é interessante e desejável 
que o etanol, biodiesel e o futuro bio-
querosene tenham uma participação cada 
vez maior na matriz energética nacional.  
Para garantir que o potencial do Brasil se 
torne realidade, além do aumento da par-
ticipação de biocombustíveis, precisamos 
trabalhar um conjunto de ações que abor-
dem questões fiscais, mercadológicas, de 
infraestrutura, logística e armazenamento, 
bem como, de ciência e tecnologia. Para 
podermos avançar com maior eficiência, 
a pesquisa e inovação é fundamental para 
ampliar a competitividade do setor. Não 
podemos deixar essa conta apenas para 
o governo, pois são cruciais as parcerias 
público-privadas e os investimentos do 
setor privado para aumentar a produção 
de biocombustíveis no Brasil.

Canal: Levando-se em conta o meio 
ambiente, o Brasil é privilegiado na 
produção de renováveis? 
Guy: Os biocombustíveis têm grande im-
portância econômica, social e ambiental 
para o país. O aumento da participação de 
bicombustíveis, desta forma, terá impacto 
direto no desenvolvimento econômico 
do país, na geração de emprego e renda 
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e na mitigação dos gases de efeito estufa. 
Durante a 21ª conferência das partes ou 
COP21, o Brasil apresentou seu NDC (Con-
tribuição Nacionalmente Determinada), 
com o compromisso de reduzir as emis-
sões de gases de efeito estufa em 37% em 
2025, abaixo dos níveis de 2005 e, uma 
contribuição subsequente de reduzir as 
emissões em 43% em 2030. De acordo com 
as projeções atuais, podemos dizer que o 
Brasil está bem encaminhado para atender 
a estas metas. Porém, além das metas de 
redução de emissão, o Brasil apresentou 
em seu NDC um conjunto de seis medidas 
adicionais para conter o aumento da tem-
peratura média global abaixo de 2°C em 
relação aos níveis pré-industriais. Dentre 
as medidas a serem adotadas, uma delas 
refere-se a aumentar a participação de 
biocombustíveis sustentáveis na matriz 
energética brasileira. Para atingir esta 
contribuição, o setor de biocombustíveis 
(desconsiderando a cogeração) tem um 
grande desafio pela frente, que pode ser 

reconhecido também, como grandes 
oportunidades de crescimento para o 
setor. 
Os combustíveis de origem fóssil têm 
sido apontados como os principais 
responsáveis e causadores do efeito es-
tufa e, consequentemente, do aqueci-
mento global. Portanto, substituir parte 
dos combustíveis fósseis por biocom-
bustíveis contribui para melhorar as 
condições ambientais. Além disso, o 
aumento do uso de biocombustíveis 
em grandes centros, por exemplo, mel-
hora a qualidade do ar e consequente-
mente, a saúde da população. Em termos 
econômicos, o uso de biocombustíveis 
diminui a dependência do mercado ex-
terno do petróleo, além da possibilidade 
do Brasil se destacar como um exporta-
dor de biocombustíveis. São inúmeros os 
benefícios do aumento da participação 
de biocombustíveis e outras fontes de 
energias renováveis na matriz energética 
brasileira.    
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artigo

O setor de topografia sempre foi essencial para as 
usinas e produtores de cana-de-açúcar. Incumbi-
dos de desenhar os talhões e as áreas produtivas, 

gosto de chamá-los de arquitetos dos canaviais.  Isso por-
que a qualidade dos projetos de plantio, de fundamental 
importância nos processos agrícolas, tem se tornado cru-
cial no trabalho de reforma e expansão das áreas de cana.  

Esses profissionais têm origem multidisciplinar, com 
formação em engenharia civil, agrimensura, agronomia, 
geografia, entre outros, e suas atividades numa usina não 
se limitam mais a utilizar teodolitos para realizar as me-
dições e voltar para o escritório da administração com a 
bota cheia de terra. Nos últimos cinco anos, o perfil desses 
profissionais tem mudado muito no rastro das novas tec-
nologias no campo. 

Com a vinda da mecanização da colheita canavieira, 
surgiram novas demandas de qualificação técnica e até 
mesmo o nome do departamento de topografia vem se 
transformando. Em alguns lugares, são chamados de de-
partamento de agricultura de precisão, departamento de 
piloto automático ou setor de geoprocessamento e senso-
riamento remoto.

Com essa nova realidade, é preciso investir e qualificar 
os colabores de topografia, valorizar sua experiência e 
transformar o cargo atual nas funções do futuro, pois hoje 
já vivemos uma era de transformação digital. 

São esses profissionais os responsáveis pela revolução 
da agricultura 4.0 no setor sucroenergético. Com novas 
variáveis de tecnologia para fazer medições com auxílio 
de drones, estações totais, GPS e aplicativos de smar-
tphones, eles têm gerado dados para o big data e as usi-
nas terão constantes desafios para lidar com esse grande 

volume de dados. 
Não é uma questão pontual, é um caminho sem vol-

ta rumo ao futuro que precisa estar integrado no proces-
so agrícola, gerando novas demandas de investimento 
em equipamentos e gestão. Vejo que não há necessida-
de uma mudança muito grande de softwares, mas sim 
integrar as plataformas e harmonizar o processo, para 
melhorar a produtividade do processo como um todo. 
Outro ponto que se destaca é evitar o retrabalho e des-
perdício de insumos e recursos. Muitas vezes, o mapa de 
uma fazenda e todos os desenhos das glebas de uma 
safra se perdem e acabam não sendo integrados ao pro-
cesso de análise das mudanças de uma temporada para 
outra.

Há uma boa gama de prestadores de serviços es-
pecializados em geoprocessamento, sensoriamento e 
tecnologia da informação, implantando tecnologias 
de softwares livres e proprietários. Assim, está se conso-
lidando um novo cenário no setor e a ideia é integrar e 
não engessar o processo.  

Uma vez definida a modelagem dos tipos de mapas 
existentes, podemos implantar rotinas de validação au-
tomática de dados. Por exemplo, os projetos de plantio 
em áreas de expansão ou reforma que tiverem sucesso 
no processo de validação são incorporados em banco de 
dados espacial. Já os arquivos não validados são repor-
tados via e-mail para que os analistas realizem os ajus-
tes necessários. Se o topógrafo de agora é o arquiteto do 
canavial, é preciso saber trabalhar bem com eles, investir 
em novas tecnologias e capacitação, e com os pés firmes 
no chão tomar a melhor decisão para a efetiva transfor-
mação digital.  

Alexandre 
Marques de Aguiar  
Tech entrepreneur da 

Geoflorestas

Os “arquitetos 
dos canaviais” e a 
transformação digital 
da agricultura
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Acordo de Paris

“Emissões de GEE no Brasil e 
suas implicações para políti-
cas públicas e a contribuição 

brasileira para o Acordo de Paris”, esse é 
o nome do relatório preparado pelo Ob-
servatório do Clima e que traz uma sínte-
se dos 4 relatórios analíticos setoriais do 
SEEG – Sistema de Estimativas de Emis-
sões de Gases para as emissões brasileiras 
até o ano de 2016. O documento sinaliza 

para o próximo presidente do Brasil que o 
país não está na trilha de cumprir sua pro-
messa para o clima, e mudanças recentes 
na política ambiental tendem a afastá-lo 
ainda mais de seus compromissos.

O novo relatório traz uma análise téc-
nica das emissões brasileiras em cinco  se-
tores e faz um análise política da situação. 
A intenção do OC é a de oferecer à socie-
dade brasileira informações importantes 

que explicam a trajetória recente de nos-
sas emissões e  transmitir recomendações 
aos candidatos nas eleições de 2018. Mu-
danças climáticas são o maior desafio ao 
desenvolvimento de qualquer nação nes-
te século, e quem pretende comandar o 
país pelos próximos quatro anos precisa 
apresentar planos robustos para enfrentar 
o problema. (Canal-Jornal da Bioenergia 
com Observatório do Clima).  

Para o Observatório do Clima, os compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Acordo de Paris devem ser 
traduzidos em propostas concretas, já que o próximo presidente será responsável por apresentar resultados ante 
nossas metas obrigatórias. As recomendações contidas no relatório síntese são apresentadas em 10 tópicos:

As propostas estão todas discutidas em mais detalhe no novo relatório do SEEG.

1. Definição de uma nova go-
vernança climática do Brasil 

que seja orientada pela ciência e 
os compromissos no contexto do 
Acordo de Paris;

2. Suspensão de propostas e de 
negociações com setores do 

Parlamento que possam levar a 
retrocessos ou flexibilizações na 
legislação ambiental;

3. Revisão dos compromissos do 
Brasil para alinhá-los às metas 

do Acordo de Paris para 2025 e 
2030, buscando de evitar aqueci-
mento global além de 1,5°C;

4. Rediscussão do papel do 
petróleo na economia brasileira 

nos próximos 20 anos e das polí-
ticas de subsídio para essa fonte 
fóssil de energia;

5. Ampliação do Programa de 
Agricultura de Baixo Carbono 

(Programa ABC) e inclusão de 
emissões nos critérios do sistema 
de subsídios federais do setor;

6. Aceleração do processo de im-
plementação de mecanismo(s) 

de precificação de carbono no 
Brasil, a partir do diálogo entre 
Governo e sociedade civil;

7. Adequação de políticas pú-
blicas e planos de desenvolvi-

mento (em infraestrutura, energia, 
agropecuária e indústria) à Política 

Nacional sobre Mudança do Clima;

8. Aprimoramento da gestão 
e planejamento da Política 

Nacional sobre Mudança do Clima 
com efetiva participação da socie-
dade;

9. Estabelecimento de uma lei 
de responsabilidade climática 

que consolide pactos internos 
para cumprir as metas assumidas 
pelo Brasil e as aprofunde;

10. Ampliação da agenda 
climática do país, com 

direcionamento de recursos para 
institutos de pesquisa em mudan-
ça do clima e fortalecimento de 
programas locais.

Desafios para 
o Brasil
Desafios para 
o Brasil
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economia
no campo

energia Solar

grande parte da potência de energia 
solar Fotovoltaica instalada no país 

está nas áreas rurais brasileiras
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A energia solar fotovoltaica permi-
te que casas, prédios e empresas 
produzam a própria energia. Mas o 

campo agora também percebeu que esta 
tecnologia pode agregar muito valor a sua 
produção, além de reduzir a tarifa de ener-
gia elétrica. 

Hoje no Brasil, 747 consumidores rurais 
são cadastrados no sistema como produto-
res de energia limpa a partir do sol, que repre-
senta 12,2 Megawatts de energia distribuída, 
que é 5,4% de toda a potência instalada no 
país. Os dados são da Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovoltaica (Absolar).

Os agricultores podem gerar energia o 
suficiente para alimentar toda a propriedade 
e ainda fornecer ao sistema elétrico nacional, 
gerando os chamados créditos energéticos, 
que podem ser utilizados por até 60 meses, 
na própria unidade geradora ou em outras 
unidades consumidoras, dentro da área de 
abrangência da concessionária e desde que 
as contas estejam no mesmo CPF ou CNPJ.

Ao optar por investir em energia solar, o 
homem do campo consegue obter benefí-
cios, sendo o principal deles, economizar na 
conta de luz, conseguindo reduzir o valor da 
fatura em até 95%, pagando somente a taxa 
mínima, também chamada de taxa de dispo-
nibilidade de rede, uma vez que o sistema é 
conectado à concessionária local. 

As aplicações no campo são inúmeras, 
mas o presidente-executivo da Absolar, Ro-
drigo Lopes Sauaia, destaca o bombeamen-
to de água para o abastecimento de animais 
ou para tanques de piscicultura, além da 
irrigação - seja para resfriamento de equipa-
mentos, seja para lavouras. Também para vi-
gilância, telecomunicação, secagem e tantas 
outras ações. 

“A energia solar está crescendo no cam-
po. O produtor descobriu a tecnologia 
como uma alternativa para reduzir custos 
com a regulamentação da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Annel) desta fonte 
em 2016”, explica Sauaia. A CEO da SS Solar, 
Catia Stoyan, complementa que a regulação 
e consequentemente,  as linhas de financia-
mento, foram marcos para este crescimento. 
“O do setor agropecuário brasileiro depende 
da energia para crescer ainda mais”, explica. 

O uso da energia solar fotovoltaica traz a 
independência energética da propriedade, 
além de permitir uma construção de imagem 
de uma marca compromissada com o meio 
ambiente. Porém, para o presidente executi-
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Cejane Pupulin

Rodrigo Lopes Sauaia, presidente 
executivo da Absolar

Catia Stoyan , CEO da SS Solar
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uso da energia solar fotovoltaica no campo 
é a previsibilidade dos custos com a energia 
elétrica nos próximos 25 anos, que é o tempo 
de vida útil do equipamento. “O agricultor já 
enfrenta as incertezas do clima e, atualmente, 
também as da instabilidade energética. Com 
a geração na propriedade ele consegue ser 
autossuficiente e não depender das tarifas 
das concessionárias de energia elétrica, que 
sobem anualmente”, orienta. 

O diretor da Solar Volt, Gabriel Guimarães, 
complementa que os custos de operação e 
manutenção das placas são muito baixos e 
envolvem a limpeza dos painéis no período 
seco de duas a três vezes ao ano. “Além disso, 
as garantias dos equipamentos de primeira li-
nha são de 25 anos de geração, o que torna o 
sistema um investimento seguro e rentável”, 
explica.

A tecnologia também permite que as 
propriedades rurais, que são localizadas lon-
ge das redes convencionais, produzam sua 
própria energia. “A energia solar fotovoltaica 

Auxílio
Atualmente o produtor rural possui inú-

meras possibilidades de conseguir uma li-
nha de financiamento. Existem o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf ) Mais Alimentos e o Pronaf 
Eco, com prazos de 10 a 12 anos; no Banco 
do Brasil o agricultor tem o Programa Agro 
Energia; já na região Centro-Oeste há pos-
sibilidade de financiamento pelo Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-
-Oeste (FCO); na região Norte destaca-se no 
Banco da Amazônia com o FNO Energia Ver-
de; no Nordeste o FNE Sol. Também há linhas 
de financiamento pelo Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES) e pelos bancos 
convencionais.

Mesmo com o alto investimento, que 
com o passar dos anos está reduzindo, a Ab-
solar acredita que o retorno do que se gasta 
seja convertido entre cinco a sete anos.

O diretor Solar Volt pontua que o tempo 
necessário para que a instalação se pague - 
o chamado retorno do investimento - está 
cada dia menor. “Para chegar a ele, de manei-
ra simplificada, basta dividir o custo total do 
sistema pelo valor da economia mensal na 
conta de luz após a devida instalação, consi-
derando nesse cálculo a variação anual com 
os reajustes das contas”, orienta.

 
Centro - Oeste
A Fazenda Figueiredo das Lages, em 

é uma solução viável e natural para unida-
des que dependiam do uso de motor a die-
sel para ter energia”, pontua Catia. O motor 
a diesel, além de ser poluente, tem custo de 
manutenção. O diesel está caro e ainda tem 
um alto valor de deslocamento ser levado a 
unidade rural.

 As placas solares fotovoltaicas podem 
ser instaladas em inúmeros lugares em uma 
propriedade rural. Telhados e coberturas de 
edificações, como silos, currais, área de aba-
timento de gado ou produção de leite e em 
casas, mas também pode ser uma área de 
solo degradado. “O objetivo é aproveitar as 
áreas de pouco uso”, revela Rodrigo.

 A respeito dos custos, Gabriel afirma 
que o dimensionamento do sistema ade-
quado depende da quantidade de energia 
que deverá ser gerada para atender o per-
centual desejado de economia na conta 
de energia. “O valor do investimento pode 
variar de R$ 15 mil para uma pequena casa 
a mais de R$ 100 mil para grandes proprie-
dades”, esclarece. 
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Cristalina(GO), no entorno do Distrito Fede-
ral, aderiu ao sistema solar fotovoltaico no 
ano passado. A lagoa artificial, que é abas-
tecida com águas das chuvas por captação 
dos telhados dos galpões da fazenda e é uti-
lizada para irrigação, recebeu 1.150 painéis 
fotovoltaicos. Hoje, com alguns meses em 
funcionamento a energia solar é responsável 
por 30% do consumo da propriedade.

Segundo o proprietário da fazenda, Luiz 
Carlos Figueiredo, o projeto piloto que abas-
tece o sistema leiteiro já ameniza a conta de 
energia de cada mês. “Por ser flutuante, o 
projeto ficou um pouco mais caro que os tra-
dicionais instalados no telhado, mas se paga-
rá em um período em longo prazo”, reflete. 

Além de gerar energia, que é acompa-
nhada diariamente, as placas flutuantes tam-

bém permitem a redução sensível de perda 
de água da lagoa, impedindo até 70% da 
evaporação da água.

Figueiredo não quer parar por aí. O pro-
prietário rural já pensa em, no futuro, instalar 
placas solares nos telhados da unidade rural 
para aproveitar o sol e gerar energia. “A ten-
dência do mercado atual é melhorar os cus-
tos do sistema solar fotovoltaico”.  
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Cerca de ¼ do 
território brasileiro 
é preservado por 
agricultores

Manutenção de 
apps precisa ser 
recompensada

Produção sustentável

c
a
n
a
l 

|  
se

te
m

br
o

 d
e 

20
18

14



c
a
n
a
l 

|  
se

te
m

br
o

 d
e 

20
18

15

O Censo Agropecuário de 2006 mos-
trou que existem no Brasil mais de 
5,2 milhões de estabelecimentos 

agrícolas. Segundo o boletim do Cadastro 
Ambiental Rural, o CAR, até janeiro de 2018 
quase 4,9 milhões de imóveis rurais esta-
vam cadastrados. A maior concentração 
de imóveis está na Região Nordeste, 47%. 
Desse total, 1,4 milhões estão no CAR. To-
das essas áreas rurais contribuem para o 
meio ambiente, seja diretamente ou indi-
retamente.

Através de dispositivos ambientais 
como Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), e de Reserva Legal (RL), as proprie-
dades rurais brasileiras abrigam metade 
da vegetação protegida do País, apontam 
números divulgados por Gustavo Spadot-
ti, da Embrapa Territorial. “Os produtores 
rurais preservam cerca de 218 milhões de 
hectares. Ou seja, ¼ do Brasil é preservado 
pelos agricultores”, disse Spadotti. As áre-
as de APPs são determinadas pelo Código 
Florestal, que trazem ainda determinações 
sobre áreas onde se localizam Amazônia 
Legal, áreas florestais e áreas de campos 
gerais além das áreas do cerrado.

recompensa
Cálculos da Embrapa apontam que o 

gasto estimado para que os produtores 
preservem esta área é de US$ 1 trilhão. 
“No entanto, o produtor não recebe nada 
por este serviço ecossistêmico que presta 
para a sociedade.” A preservação da água, 
do solo e o sequestro de carbono já pos-
suem indicadores que podem ajudar a 
precificar a contribuição dos agricultores 
ao ambiente. Para isso, é fundamental 
conhecer a realidade da preservação dos 
recursos naturais pelos agricultores, para, 
só ai, reconhecê-los e recompensá-los por 
essa preservação.

Ainda conforme Spadotti, o papel dos 
agricultores é fundamental para a pre-
servação ambiental. Gustavo explica que 
“o Brasil é um caso emblemático em que 
produção agropecuária e preservação am-
biental andam de mãos dadas. O País pro-
duz alimentos para mais de 1,5 bilhão de 
pessoas no mundo, é responsável quase 
30% de toda a matriz energética brasileira 
(ou quase 70% de toda matriz energética 
renovável), gera fibras que vestem pessoas 
mundo a fora. Tudo isso, com o agricultor 

Jefferson Santos
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O Novo Código Florestal não 
estabelece as dimensões mínimas 
a serem recompostas nas áreas 
de preservação permanente 
degradadas localizadas no entorno 
de reservatórios, em encostas, topos 
de morros, montes, montanhas 
e serras, bordas de tabuleiros ou 
chapadas, mangues, restingas, e de 
altitude acima de 1.800 metros.

Tais dimensões mínimas são 
indicadas por ocasião da adesão 
ao Programa de Regularização 
Ambiental (PRA) estaduais. 

NOTA

brasileiro usando, em média, metade de 
sua propriedade, e a outra metade sendo 
destinada ao ambiente”. 

De acordo com os dados da Embrapa 
Territorial, são mais de 218 milhões de hec-
tares que os agricultores destinam para a 
preservação da vegetação nativa. Compa-
rado com os demais países, nenhum outro 
produz e preserva tanto quanto o Brasil. 
“Somos, sim, exemplo para o mundo na 
questão produção mais preservação”, co-
menta Spadotti. 

O analista afirma que a preservação por 
parte dos produtores acontece por meio 
da destinação de parte de sua proprieda-
de rural para a preservação da vegetação 
nativa, em áreas classificadas como de Pre-
servação Permanente e de Reserva Legal. 

Pagamento por serviços 
ambientais (PSA)
O Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (Senar) defende que os produtores re-
cebam pelo que preservam. “Muitos já têm 
a percepção da necessidade da implanta-
ção do PSA, tendo como base a remune-
ração por área em hectare proporcional ao 
que ele receberia de acordo com a cadeia 
produtiva de cada região”, comenta Marce-
lo Lessa, gestor-Técnico do Senar Goiás.

Ele explica que em Goiás, mais precisa-
mente na Região Sudoeste (nos municí-
pios de Rio Verde, Jataí e Mineiros) onde há 
forte produção de grãos, o PSA deveria ser 
baseado nessa cadeia produtiva pela renta-

Imagens de satélite mostram os limites 
de propriedades e as áreas destinada à 
vegetação nativa. O recorte territorial 
destas imagens é do Estado de São Paulo

DivulgaçãoEmbrapa Territorial

bilidade. Já na região do Vale do Araguaia, 
onde a pecuária é predominante, a base do 
PSA deveria ser a rentabilidade por hectare 
dessa atividade. 

Questionado sobre a atuação dos pro-
dutores rurais, Marcelo Lessa afirma que 
“o produtor depende do meio ambiente 
equilibrado, até porque sem isso, a pro-
priedade rural não sobrevive. Se faltar 
água por exemplo, não há produção. As-
sim o produtor tem procurado adoção de 
novas tecnologias, como a instalação de 
sensores em pivôs para que minimizem o 
desperdício da água, uso de tecnologias 
para aumentar a eficiência produtiva sem 
a necessidade de ocupação de novas áre-
as, adoção de softwares de gestão, utiliza-
ção de agentes contaminadoras com os 
dejetos de suínos por meio de biodigesto-
res, e até mesmo o uso de energia fotovol-
taica para determinadas atividades, dentre 
outros equipamentos.”

Ele conta ainda que os custos da pro-
dução sustentável são altos. “Existem dois 
tipos de custos. Primeiramente os custos 
voltados para implementação e adoção de 
novas tecnologias, pois falta incentivo por 
meio de políticas públicas para implanta-
ção dessas tecnologias. No que se trata da 
produção agrícola falta incentivo por exem-
plo, na utilização de biodigestores, uso de 
energia fotovoltaica dentre outras. O outro 
custo está relacionado à recuperação de 
áreas degradadas, ficando 100% a encargo 
do produtor rural”, ressalta Marcelo.
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Embrapa Territorial

Conforme definição da Lei n. 
12.651/2012, Área de Preservação 
Permanente é uma área protegi-
da, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a pai-
sagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gêni-
co de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar da população.

Área de Preservação 
São consideradas Áreas de Pre-

servação Permanente, em zonas ru-
rais ou urbanas: as faixas marginais 
de qualquer curso d’água natural, as 
áreas no entorno dos lagos e lago-
as naturais; as áreas no entorno dos 
reservatórios d’água artificiais, de-
correntes de barramento ou repre-
samento de cursos d’água naturais; 

as áreas no entorno das nascentes e 
dos olhos d’água perenes, qualquer 
que seja sua situação topográfica, no 
raio mínimo de 50 metros; as encos-
tas ou partes destas com declividade 
superior a 45°, equivalente a 100% 
na linha de maior declive; as restin-
gas, como fixadoras de dunas ou es-
tabilizadoras de mangues; os man-
guezais, em toda a sua extensão; as 
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bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a 
linha de ruptura do relevo, em  faixa nun-
ca  inferior  a 100 metros em projeções 
horizontais; no topo de morros, montes, 
montanhas e serras, com altura mínima de 
100 metros e inclinação média maior que 
25°, as áreas delimitadas a partir da curva 
de nível correspondente a 2/3 da altura 
mínima da elevação sempre em relação à 
base, sendo esta definida pelo plano hori-
zontal determinado por planície ou espe-
lho d’água adjacente ou, nos relevos on-
dulados, pela cota do ponto de sela mais 
próximo da elevação; as áreas em altitude 
superior a 1.800 metros, qualquer que seja 
a vegetação; em veredas, a faixa marginal, 
em projeção horizontal, com largura míni-
ma de 50 metros, a partir do espaço per-
manentemente brejoso e encharcado.

irrigação
Muitas pessoas criticam alguns pro-

dutores rurais por uso inadequado de 
água em suas plantações. O que quase 
ninguém sabe é que a captação de água 
pode ser feita por meio de rios ou águas 
subterrâneas. Todavia, para isso, existe 
uma questão de outorga de água, con-

trolada pela Agência Nacional das Águas 
(ANA). Para se utilizar água para irrigação, é 
necessário um projeto para evidenciar que 
a captação é adequada para a quantidade 
de água disponível. Somente após o cum-
primento desse requisito, é liberado o uso 
para irrigação.

Questionado sobre a utilização da 
água em irrigação ser prejudicial ao meio 
ambiente, Spadotti afirma que “esta água, 
aplicada na planta, é apenas ‘tomada em-
prestada’ para que a planta cresça e produ-
za alimentos, fibras e energia”. 

Ele conta que apenas uma parcela ínfi-
ma desta água é retirada pela colheita. “O 
restante permanece na natureza, seja ab-
sorvida pelo solo e recarregando os aquí-
feros, seja evaporando e retornando para 
o solo, para os rios e para a atmosfera na 
forma de chuva. É o ciclo da água. Não há 
desperdício de água. Há consumo e retor-
no dela, em muitos casos mais limpa do 
que antes da captação” 

O processo de irrigação pode ser feito 
de diversas formas. As mais utilizadas são 
resumidas em irrigação por aspersão, ir-
rigação por microaspersão, irrigação por 
gotejamento e os chamados pivôs.  

Divulgação/Usina São Francisco
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métodos de irrigação

Aspersão
Esse sistema possui diversas formas 

de “atingir” com água a planta, sendo 
por cima, por baixo e até mesmo no 
caule. Esse sistema de irrigação da ao 
produtor uma liberdade para posicionar 
as mangueiras de irrigação. Vale ressaltar 
ainda que esse sistema dispensa os 
filtros e não necessita de manutenção 
constantemente. 

Microaspersão
Garante maior eficiência comparado 

ao método da aspersão. Os canos são 

instalados na cada das plantas e são 
colocados suspensos, o que evita danos 
com inchadas e outros materiais. O 
agricultor deve se atentar a instalação 
dos filtros, caso ela seja instalada de 
forma errada pode haver entrada de 
insetos que vão acabar entupindo 
o cano e prejudicando o sistema de 
irrigação.

Gotejamento
Esse sistema é ideal para produção 

de frutas e vegetais devido ao baixo 

despejo de água, pois, como o próprio 
nome diz, a irrigação é feita através 
de queda de gotas d’água. Com esse 
gotejamento a perda de água por 
evaporação é reduzida, causando um 
melhor aproveitamento.

Pivô Central 
Possui uma área circular e é projetada 

para receber uma estrutura suspensa 
que possui no centro uma tubulação e 
por meio de um raio que gira em toda a 
área circular, a água é jogada por cima 
da plantação
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Biogás

Produção aumenta 
14% no último ano
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Mesmo com  
crescimento, 
participação da 
fonte na matriz 
energética é 
pequena

A produção de biogás em 2017 cres-
ceu. Segundo dados da Associação 
Brasileira de Biogás e de Biometano 

(ABiogás), as 35 usinas em operação atingi-
ram 135,279 megawatt (MW) de potência 
instalada. Este aumento representa 14% de 
crescimento em relação ao ano anterior, no 
qual a potência instalada era de 118,6 me-
gawatt (MW). 

Mesmo com este crescimento, o setor 
acredita que o número ainda é tímido. 
Na matriz energética brasileira a energia 
proveniente do biogás representa apenas 
0,08%. “Temos muito a crescer ainda. O 
biogás pode suprir 24% da demanda de 
energia elétrica”, reflete Alessandro Garde-
mann, presidente da ABiogás. 

Todos os anos, o Brasil deixa de gerar 
115 mil gigawatts-hora (GWh) de energia 
com o não aproveitamento do potencial 
disponível para geração de biogás que 
vem do rejeitos urbanos, da pecuária e da 
agroindústria. A ABiogás acredita que é 
viável que o Brasil alcance uma produção 
diária de 10,7 milhões de m3/dia até 2025 
para produção de bioeletricidade.

Atualmente a principal fonte desta 
energia é oriunda dos resíduos sólidos 
urbanos. Segundo a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), há 19 usinas que 
compõem a matriz elétrica. “Vale destacar 
que o setor que tem maior capacidade 
de geração no Brasil é o sucroenergético. 
Esse segmento poderia gerar 39 bilhões de 
metrôs cúbicos de biogás por ano”, revela 
Gardemann.

O presidente da Associação Brasileira 
de Biogás e Metano (AABM), Mario Coelho, 
afirma que com a lavoura de 1,5 milhão de 
hectares de milho é possível gerar a energia 
elétrica para um ano inteiro de um estado 
como o Rio Grande do Sul. Enfim, 1,5 milhão 

Cejane Pupulin

Produção aumenta 
14% no último ano
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de hectares geraria 30 milhões MWh/ano. 
Coelho acredita que o campo deve 

produzir o biogás para ser autossuficiente 
na produção de energia. “Hoje o agricultor 
paga mais de R$3 no litro de diesel. Mas, 
em cada hectare ele pode produzir 5.111 
Nm³ de biometano. Cada Nm³ de gás me-
tano equivale a 1 litro de diesel. Assim, fica 
fácil fazer a conta. Se em 20 mil hectares a 
um agricultor gasta, uma média por baixo, 
3 milhões de litros de diesel, o custo anu-
al é de R$ 9 milhões com o combustível. 
Uma planta de biometano custa R$11 mi-
lhões. Com a adesão ao biometano, o in-
vestimento se pagaria em  2 anos”, pontua.

adesão
Para o presidente da AABM o entrave 

para o crescimento desta fonte de energia 
é a legislação estadual. “É necessário a isen-
ção do Confaz para o autoconsumo. Santa 
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Mario Coelho , presidente da Associação 
Brasileira de Biogás e Metano (AABM)

Com certeza trata-se 

de uma tendência. A 

maioria das usinas 

está usando, não só 

para consumo, mas 

como fonte de renda 

extra.”

Catarina e Rio Grande do Sul já estudam 
esta adesão”, explica. 

Para a Abiogás, ainda falta entendi-
mento sobre as reais vantagens econô-
micas, ambientais e sociais do biogás por 
parte da população. “Temos trabalhado 
para isso. Anualmente desenvolvemos o 
Seminário Técnico e o Fórum do Biogás, o 
maior evento da América Latina nesse se-
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Robson Rodrigues
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tor”, pontua Alessandro. O objetivo deste 
encontro é oferecer informações e subsí-
dios para que os formadores de opinião e 
tomadores de decisão apostem no biogás 
como fonte de energia capaz de promover 
um novo desenvolvimento no Brasil. 

A Associação ainda complementa 
que o Programa RenovaBio, assinado em 
março,  é uma importante política de bio-
combustíveis para a descarbonização da 
economia.  “O ato marcou um importan-
te passo do Brasil para a consolidação de 
uma política de biocombustíveis que pro-
mete incentivar a produção nacional de 
combustíveis renováveis, como o biome-
tano”, reflete Alessandro.

Futuro próximo
Ainda em 2018 grandes usinas já en-

traram em operação, como a CS Bioener-
gia, no Paraná, com potência de 2,8 MW. 
“A Abiogás está construindo com políticas 
estaduais no Sul e Sudeste, o que deve 
viabilizar mais projetos. Em 2018 estamos 
confiantes que o crescimento continuará 
em dois dígitos”, conclui o presidente. 

Esta parceria já é visível em São Pau-
lo. A Secretaria de Energia e Mineração 
do Estado instalou em março de 2017 o 

Comitê Paulista de Biogás, que estudou o 
percentual de inserção do biometano no 
gás natural canalizado, bem como os im-
pactos dessa mudança no mercado.   

O Programa Paulista de Biogás busca 
diversificar o suprimento energético, con-
solidar as cadeias produtivas de energias 
renováveis aliando o desenvolvimento de 
polos tecnológicos no Estado e estimular 
a geração distribuída aliada com políti-
cas públicas adequadas em consonância 
com o RenovaBio. Segundo levantamen-
to da Secretaria de Energia e Mineração, 
atualmente existem em São Paulo 201 
usinas sucroenergéticas, sendo que 66 
delas estão a 20 quilômetros da rede de 
gasodutos.

Outro potencial de geração de ener-
gia elétrica pelo biogás é pelo reaprovei-
tamento de resíduos sólidos urbanos. O 
Estado de São Paulo produz uma média 
de 53 mil toneladas de lixo por dia, o que 
representa uma potência instalada de 70 
megawatts a partir de biogás de aterros 
sanitários. Caso fosse totalmente aprovei-
tado, estima-se que o potencial de gera-
ção de energia de todo o lixo seria sufi-
ciente para abastecer em 30% a demanda 
de energia elétrica atual do Brasil.  Mario Coelho , presidente da Associação 

Brasileira de Biogás e Metano (AABM)
Divulgação/Abiogás
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Biomassa

Dados da Câmara de Comerciali-
zação de Energia Elétrica (CCEE) 
indicam que as usinas movidas a 

biomassa geraram 4.755 MW médios em 
julho de 2018. O montante entregue ao 
Sistema Interligado Nacional (SIN) pelas 
271 usinas em operação comercial é o 
maior da história. Comparado com julho 
de 2017, as plantas a biomassa registra-
ram crescimento de 7,7%.

A capacidade instalada das térmicas 
movidas a biomassa, ao final de julho, 
somava 12.720,8 MW frente aos 12.576,3 
MW de capacidade existente um ano 
antes, ou seja, um pequeno crescimen-
to de 1,1%. Tal informação confirma que 
o desempenho recorde das usinas do 
Sistema, ao longo de julho, é fruto da 
maior produtividade.  

O aumento da produção está rela-
cionado com o bom aproveitamento do 
bagaço de cana de açúcar. Pela primeira 
vez na história, as usinas geraram mais 
de 4 mil MW médios com a matéria pri-
ma (4.121,2 MW médios). Outro recurso 

país com 2.243,6 MW médios de energia 
entregues. Minas Gerais com 582,0 MW 
médios, Goiás com 529,0 MW médios e 
o Paraná com 289,1 completam a lista 
dos maiores produtores em julho.  

Os dados consolidados da CCEE, em 
julho, apontam São Paulo com a maior 
capacidade instalada, somando 5.333,3 
MW. Em seguida aparecem Mato Gros-
so do Sul com 1.904,8 MW, Minas Gerais 
com1.326,0 MW, Goiás com 1.084,5 MW e 
o Paraná com 726,3 MW de capacidade.  

Ranking (julho/18) – Estados com maior produção de energia a biomassa

Posição 	 Estado 			  Capacidade (MW) 	 Geração (MW médios)
1º		  São Paulo		  5.333,3			   2.243,6
2º		  Mato Grosso do Sul	 1.904,8			   801,7
3º		  Minas Gerais		  1.326,0			   582,0
4º		  Goiás			   1.084,5			   529,0
5º		  Paraná			   726,3			   289,1

que se destacou em julho de 2018 foi o 
licor negro, que contribuiu com a gera-
ção de 440,5 MW médios.

 A produção de energia do Mato 
Grosso do Sul, que alcançou 801, 7 MW 
médios em julho de 2018, é o grande 
destaque com aumento de 35,3% quan-
do comparado com o mesmo período 
do ano passado.  

A análise indica ainda que São Paulo 
segue como maior produtor de energia 
proveniente da queima da biomassa no 

Cresce geração 
no brasil

Divulgação/Unica
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Aliado do 
meio ambiente

Etanol

O consumo médio mensal de 2.2 bi-
lhões de litros de etanol (anidro e 
hidratado) pela frota flex, entre ja-

neiro e junho deste ano, evitou a emissão 
de 32 milhões de toneladas de CO2 na at-
mosfera, um recorde na série histórica em 
15 anos - no 1º semestre de 2015, este valor 
foi de 29 milhões. O consultor de Emissões 
e Tecnologia da União da Indústria de Ca-
na-de-Açúcar (UNICA), Alfred Szwarc, des-
taca que o volume equivale ao que é emi-
tido, em média, por cerca de 56 milhões de 
caminhões pesados, movidos a diesel, que 
trafegam entre São Paulo e Rio de Janeiro. 
Ou seja, não fosse o biocombustível produ-
zido a partir da cana-de-açúcar, a quantida-
de de CO2 lançada pelo transporte motori-
zado seria muito maior.

As emissões mitigadas neste primeiro 
semestre também representam uma das 
melhores performances ambientais do 
etanol em carros flex desde 2003, quando 
os primeiros modelos começaram a rodar 
no País. Nestes últimos 15 anos, o uso do 
biocombustível já acumula uma redução 
superior a 480 milhões de toneladas de 
CO2, gás responsável pelo aquecimento 
global. Utilizando a mesma comparação, 

o total de emissão evitado pelo renová-
vel da cana é comparável a cerca de 840 
milhões de viagens de caminhão entre as 
duas cidades. “Se usássemos apenas com-
bustível fóssil em cidades como São Paulo, 
Rio de Janeiro e Porto Alegre, teríamos um 
aumento de quase 10 mil novos casos de 
internação hospitalar em função somen-
te dos poluentes gerados pela gasolina e 
diesel”, afirma Alfred Szwarc, citando da-
dos do Laboratório de Poluição Atmosfé-
rica Experimental da Faculdade de Medici-
na da USP. Tendo como pano de fundo as 
metas de desenvolvimento sustentável as-
sumidas pelo Brasil até 2030 no Acordo do 
Clima, os pesquisadores da USP também 
projetaram os efeitos socioambientais e 
econômicos da maior participação dos 
biocombustíveis na matriz de energética 
no longo prazo. Nos próximos 12 anos, o 
etanol de cana, sozinho, proporcionaria 
uma redução adicional de emissões esti-
madas em 571 milhões de toneladas de 
CO2, o que evitaria 11 mil internações e 
quase 7 mil mortes no período. Segundo 
cálculos da USP, haveria uma economia de 
até US$ 23 milhões para o Sistema Único 
de Saúde (SUS).  

Unica/Niels Andreas
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